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INTRODUÇÃO 
O envelhecimento demográfico global, impulsionado pela maior longevidade e menor 

fecundidade, tem ampliado a prevalência de doenças neurodegenerativa, especialmente a doença 
de Alzheimer (NUNES et al., 2023; SOUSA et al., 2013). Até 2050, modelagens preveem que os 
casos globais saltarão de 57,4 para 152,8 milhões (NICHOLS et al., 2022). Já no Brasil, estima-
se que 5,6 milhões de idosos conviverão com a condição nesse mesmo horizonte temporal, o que 
gerará uma sobrecarga severa ao sistema público de saúde devido ao declínio crônico da 
autonomia desses indivíduos (BRASIL, 2024). 

Além do ônus epidemiológico, as síndromes demenciais provocam obstáculos sociais e 
econômicos, como a crescente demanda por assistência especializada, agravada pela má 
distribuição geográfica de profissionais, e a sobrecarga na assistência domiciliar. Nesse cenário, 
políticas públicas como a Política Nacional de Cuidado Integral às Pessoas com Doença de 
Alzheimer e Outras Demências surgem como estratégias fundamentais para mitigar esses 
impactos e fomentar a organização da rede de atenção (NUNES et al., 2023). 

Observa-se, portanto, a necessidade de capacitação de cuidadores, integração da atenção 
primária e articulação entre Estado, família e sociedade. É urgente equilibrar a preservação da 
autonomia com a proteção dos idosos, superando as barreiras de escassez de recursos (SOUSA et 
al., 2013; NUNES et al., 2023). Esta análise objetiva avaliar os desafios das síndromes demenciais 
para a saúde pública e a organização do cuidado, partindo da hipótese de que o modelo assistencial 
atual, eminentemente agudo e reativo, falha em absorver a complexidade inerente a essa condição. 
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METODOLOGIA 
Esta revisão integrativa da literatura, de natureza qualitativa, utilizou a estratégia PICo 

(População, Interesse, Contexto), definindo-se a população como idosos e sociedade em geral, o 
interesse nos entraves do manejo clínico-social e o contexto na saúde pública. Dessa articulação, 
emergiu a seguinte pergunta: "Quais são os principais desafios enfrentados pelo sistema de saúde 
no manejo das demências frente ao envelhecimento populacional?". 

A coleta de dados, em fevereiro de 2026, abrangeu as bases PubMed, SciELO, Web of 
Science, LILACS e BDENF. Cruzaram-se os descritores DeCS/MeSH: "Envelhecimento 
Populacional", "Demência", "Doença de Alzheimer", "Transtornos Cognitivos" e "Saúde 
Pública", mediante operadores booleanos "OR" e "AND", com busca restrita ao título. Utilizou-
se o software Rayyan para remoção de duplicatas e triagem cega. Os critérios de elegibilidade 
incluíram artigos originais e revisões (2016-2026) em português, espanhol, inglês e italiano, 
excluindo-se literatura cinzenta e editoriais. 

 
RESULTADOS 

A busca inicial identificou 138 publicações, sendo selecionadas 18 para a síntese. Nota-
se que as evidências apontam que a vulnerabilidade social e clínica do indivíduo, a terceirização 
forçada do amparo para o núcleo familiar e a iminência de colapso da rede formal de atenção 
constituem os principais desafios impostos aos sistemas de saúde diante do aumento das 
síndromes demenciais frente ao envelhecimento populacional. 

 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A vulnerabilidade do idoso com declínio cognitivo vai além da condição biológica, 
estando intrinsecamente ligada a fatores sociais e epigenéticos (TOWNSEND et al., 2016).  No 
Brasil, quase metade dos casos (48,2%) decorrem de fatores modificáveis, índice superior à Itália 
(39,6%). A baixa escolaridade emerge como o principal fator, revelando que a formação na 
juventude impacta a reserva cognitiva e manutenção da autonomia na senescência (ASTA et al., 
2025; SUEMOTO et al., 2022).  

Ademais, a mortalidade hospitalar por demência atingiu 8,8% em 2019, com 
subdiagnóstico estimado em 50%, elevando riscos clínicos e custos econômicos, estimados em 
360 bilhões de dólares anuais nos EUA (JUSTO et al., 2024; ALZHEIMER'S ASSOCIATION, 
2024). Essa fragilidade piora quando ocorre a transição para o contexto residencial. A despeito de 
o cuidado intradomiciliar ser o ideal, uma vez que exige menos esforço cognitivo, geralmente é 
comprometido pela demora no início da assistência secundária. Desigualdades raciais e 
geográficas impõem atrasos nesse suporte, essas iniquidades são ainda mais latentes entre 
populações indígenas e minorias étnicas, que enfrentam barreiras estruturais severas no 
diagnóstico (BRYANT et al., 2021), e se intensificam em áreas rurais, onde o acesso aos serviços 
de saúde é substancialmente menor do que nos centros urbanos, fato que contribui para o 
isolamento social (KARMARKAR et al., 2023; KOSTENIUK et al., 2024). 

Além disso, embora o Estado preveja uma rede de assistência, a responsabilidade efetiva 
pelo cuidado é deslocada prioritariamente para o núcleo familiar, uma vez que as instituições 
formais não conseguem absorver a complexidade e a totalidade das demandas geradas. Apesar da 
existência de estratégias organizacionais e serviços de manejo, estes operam de forma 
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insuficiente, consolidando a família como o pilar central do cuidado, não por uma preferência 
deliberada, mas pela lacuna de suporte público estruturado (JOHNSON et al., 2025). 
Consequentemente, cuidadores não remunerados acabam fornecendo mais de 80% de todo o 
amparo necessário na progressão da doença (ALZHEIMER'S ASSOCIATION, 2024).  

Conquanto intervenções voltadas à instrução de cuidadores elevem o conhecimento sobre 
a patologia, elas não reduzem significativamente a sobrecarga ou o impacto na qualidade de vida, 
evidenciando que o problema transcende a dimensão educativa e reside na escassez de suporte 
estrutural contínuo (YUAN et al., 2025). Como contramedida, modelos de gestão que instituem 
o "navegador de cuidados" para coordenar serviços sociais e o uso de descanso temporário (respite 
care) surgem como estratégias para amparar formalmente essa estrutura, não obstante as barreiras 
de adesão ainda existentes (CMS, 2024; SAMSI et al., 2023). Nesse cenário, a fragmentação dos 
serviços e a dificuldade de articulação assistencial reforçam a centralização do manejo no núcleo 
familiar, tornando urgente a qualificação dos profissionais de saúde (JOHNSON et al., 2025). 
Dentro dos elos afetivos da relação serviço-paciente, os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 
tornam-se essenciais ao oferecer educação e promover a conexão com recursos culturalmente 
responsivos, sendo a capacitação destes crucial para identificar e atuar sobre os fatores de risco, 
prática que demonstra viabilidade na redução das iniquidades de acesso (JOHNSON et al., 2025; 
REINSCHMIDT et al., 2023). 

No contexto das instituições de longa permanência, observa-se que o uso de serviços de 
saúde mental permanece historicamente baixo, mesmo com a expansão da telemedicina. O acesso 
limitado de determinantes institucionais, que perpetuam desigualdades estruturais (TEMKIN-
GREENER et al., 2024) refletindo falhas no mapeamento de clínicas e centros de dia 
(ANCIDONI et al., 2025). Essa barreira no acesso compromete diretamente a saúde da pessoa 
afetada, pois a ausência de terapia especializada acelera o declínio cognitivo e agrava sintomas 
neuropsiquiátricos. Tal isolamento institucional e a falta de compreensão cognitiva das rotinas 
evidenciaram-se drasticamente durante a pandemia de COVID-19, gerando riscos adicionais e 
danos profundos à rotina de idosos institucionalizados (GIEBEL et al., 2021). 

Sendo assim, a prevenção deve ser iniciada na população mais jovem, por meio de 
orientações acerca dos fatores modificáveis. Tais atividades podem propiciar, a longo prazo, uma 
redução na sobrecarga que os sistemas de saúde enfrentam em relação à falta de planejamento 
diante dos problemas demenciais da população idosa, evitando que o envelhecimento deixe de 
ser um processo assistido para se tornar uma sucessão de crises não atendidas, o que reduz a 
funcionalidade do indivíduo e diminui sua qualidade de vida (YUAN et al., 2025). 

 
CONCLUSÕES 

Em síntese, esta revisão de literatura confirma que o envelhecimento populacional 
intensifica os desafios das demências para a saúde pública, sobrecarregando famílias e redes de 
atenção com vulnerabilidades individuais, ausência de suporte institucional e riscos de colapso 
assistencial. Sendo assim, é imprescindível o estudo e a implantação de medidas preventivas na 
população mais jovem, para que dessa forma a futura geração senescente esteja menos suscetível 
a doenças mentais degenerativas e o desenvolvimento de estratégias de capacitação dos 
profissionais de saúde, sobretudo, de Agentes Comunitários de Saúde, acerca de reforçar a 
prevenção de fatores modificáveis e realizar a integração multissetorial.  

Esta análise também revela que persistem disparidades regionais, subdiagnóstico 
hospitalar e sobrecarga familiar, variando conforme desigualdades socioeconômicas, geográficas 
e de acesso ao SUS. Tais achados reforçam a necessidade de políticas individualizadas e modelos 
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híbridos de cuidado, alinhados à Política Nacional de Demências, demandando investimentos 
urgentes em infraestrutura e formação para um sistema sustentável. 
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